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SECRETARIA MUNICIPAL DE ED
INEXIGIBILIDADE DE LICIT - ART. 74,Y, da Lei n. t4.133/2021

DE ITAITINGA/CE

PROCESSO A-DMINISTRATIVO DE INEXIGIBILIDA-DE DE LICI'TAçÃO
N" L2.25.02.05.001 - INEX

Corn uossos cumprimentos, virnos solicitar a conffatação dileta, por inexigibilrdadc cle

hcitação, para o locador SR(,{). SOLANGE SEIUì-'\ DO N,¿\SCIIVIENTO, no valor tncnsal clc lì$

ó.000,00 (Seis Mil lìeais), totalizanclo o valor anual global de R$ 72.000,00 (Setenta e dois rml reais).

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO
Locação de 01 ("*) Imóvel para
EDUCA.ÇÃO de Itaitinga - CE.

,{TÞ,NDEll AS NECESSID,¿\DE,S DA SIrCIìll,-I'ÄlìLÅ,

2, DO PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRÄTO
O Contrato prcduzttâ seus jurídicos e legais efeitos a parul da assinatura d<-¡ Termcl Contratual c vigclá

pelo prazo de 1,2 (doze) nrcses, poclendo ser prorrogaclo de acotdo cofir a Lei n" 14.133/21.

3. DAJUS'ITFICAI'IVA
l\ necessiclade da corrtrataçâo clo scrviço cle locaçào clo ir¡óvel localizaclo à lìua ¡\dauto Scrpa, 340 -

Jabr,tti, ern Itaiúnga - CE, se dá ern virtr-rcle da cler¡anda por r.rlrr esi)aço adequaclo Parâ o fi'lnciotratneuto cla

crcclrc clo l>airroJabutì. '\\eit4.1,33/2021 de licitaçrlcs exige clue a contratação seja feita de forma trâllsPatente c

competitìva, garantinclo a escolha clâ propostl rnais vantajosa pâra a adt¡inistração púlblica. Dessa fotrna, a

locaçào dest" imónel se faz necessária para atenclet às uecessrdades clas ctianças e famíüas cla tegião,

proporcionanclo um ambiente seguro e aclequaclo parâ o clesenvolvirnento eclttcacional e social clas crianças

atencliclas pcla creche.

bontcxtualização A. cor¡unidacle do llairro Jabuti, em Itaitinga - CE, enfrenta desaltos sigtrificativo s

em relação ao acesso à eclucação infantil de qualiclacle. ¡\ falt¿ cle cteches na regiào tem getacìo t¡ma alta clemancia

por serviços cle eclucação para crianças de 0 a 5 anos, impactanclo diretatnente o desenvolvitnento social e

eclucacional clas criauças e clas famílias locais.

Localztção Estratégica O irnóvei situaclo à Rua ¡\dauto Serpa, 340, encoutra-se eln urna posição

centrai ¡o BailroJabr.rti, facil.itanclo o acesso pâra as famílias cla região. A. local-ização esttatégica perrlritirá cltle Lllll

rnaior número cle crianças tenha acesso à crcche, promovendo a incltlsào edttcacional e a socia[zaçào dcsclc a

infâncizr.
InFraestnrtnra r\clecluacla O ir¡óvel 1:ossui condiçòes aclcc¡.rac1as para aclaptar-sc às ncccssiclacles <lc r-tma

crecl.re, i¡cluinclo espâço slrFrciente parn salas cle imla, áreas de recreaçâo, c ambieutes propícios ao aprendizado.

.{lérn clisso, ¿ infr¿estrutlrra existente pode set faciLnentc aclaptada parn garantil a scgrìrânçî c o bet¡-estar clas

crianças.
Rene[ícios Sociais r\ irn¡rlernenttção de r-rr¡a cteche uo Baìrro Jabuti rtatá ir-rúr¡eros bencfícios sc¡ciais,

tals conlo
a) r\poicr às Farnílias: Petmite cple os pais lrossam ttabalhar ott cstndat, sabcnclo cltlc sells Ftlhos estãcl

sol¡ ctúdaclos e tecebendo educaçào.

b) Desenvolvirnento Infantil: Contribui para o desenvolvitnento irttegral clas crianças, prortovcndo

habilidacles cognitivas, sociais c ctnocionais.
c) RãdLrção cla Vulnetabihclacle: Ao oferecet Llm espírço seguro e eclttcativo, havetá tlma climiuuição da

vulncrabil-icladc soci¿l na comtlnidade.
å
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Conrpromisso colrì a Educação r\ locação cleste irnóvel represerlta ttln cotrrPromisso com a eclttcâçào e

o fnhlro clas crianças do Bailto Jabr.rti. A criação cle lrma creche terá ttm impacto dttracìouro nâ qualiclâcle de vicla

cla corntrniclaclc c contribuir:á pata a fonnação cle ciclaclãos mais betn preparados para a socieclacle .

Conclusão Diante da necessiclade urgente cle uma creclle no Bairto Jabuti e clas condições favoráveis

apresentaclas pelo irnóvel à Rua Àclauto Serpa, 340, jtrstifìcamos a locação deste es¡raço colno umn âçào

necessári¿ para promover o acesso à edr.rcação infantil e apoiat a cc¡tnnniclacle local. Àcteclitarnos qLre cssa

iniciativa não apenas atenderá à clernancla existente, mas tambérn fortalecerá o tecido social da tegião'

Portauto, diante clas jtrstifìcativas aptesentaclas é televar-rte â colrtrâtîção cle locação pot Incxigibiliclacle,

cle rnoclo que a ;\clninistração optor.r pela aplicação clo r\rtigo 74,Y, daLet n. 1.4,133/2021.

4. RAZÃO DA ESCOLFIA DO CONTRÂTADO
¡\ escolha recâilr sobre o imóvel qllc se localtza na lìua ¡\.dalto Serpa, N" 340, .|abuti,

Itaittnga/Ceará, pertencente ao SL(a). SOLANGE SEIIIìA DO NASCIMENTO, tendo em vista o

imóvel apresentar rnelhor estlutura, fue¡ física e localtzação, e inexistência de olrtros imóveis com

características apropriadâs païa atencler às necessidades da Secretatia, alóm de possuir PreÇo colrlPâtível

com o de mercado, conforrrìe laudo técnico de avaliação.

5. JUSTIFICATIVA DO PREçO
r\ rcsporrsabillclacle e o eFrciente emprego dos Lcctttsos do llrário Municipal dcvc set urcta

pcrmallellte de qualc¡uer administração.
t\ssim, rrale ressaltar que o preço a ser pâgo enconffâ-se etn confo.rmidade com a rnédia dcr

rnercado específlrco, obtida através de avaltação rca.ltz¡da pela administração, seguuclo demonslrativo

em anexo.
Desse rnodo, o valor global do contrato a ser celebtado no valor tnensal cle R$ 6'000,00 (Seis

lVlil Reais), totalizando o valor anual global de R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais), compatível coln o

mercado irlobiliário local, confonrìe o laudo da Comrssão de Avalìação deste rnunicípio'

6. REAJUSTE
Será aclmrtlclo o teajuste do prcço clo altrguel cla locação corn pr^zo de vigência igual ou superior

a doze lneses, mediante a apJrcação do Índice de Pteços parâ o Consumidor A'rnplo - IPC¡\, medido

mensahnente pclo Institr-rto Brasilcn'o de Geografia e Estatística - IBGE, clesde clue seja observado cr

interregno mínimo cle 1 (urn) âno, contado da data da assinatuta do contrato, pata o ptimeiro tcajttstc,

ou da data do úlltlno rcajuste, para os subsequentes.
Se a vadação do indexador adotado impLicar em reajuste desproporcional ao Preço méclio de

nrcrcaclo p^1:^ 
^ 

presellte locação, o LOCADOII aceitará negociar a adoção de pteço compatír'el ao

nrercaclo de locação do município em qlre se situa o imóvel.

7. DOTAçÃO OnçAMENTÁRIA
L Gestão/Unidade: - GESTÃO ADMINISTtu\TIV,A D,A. EDUC;\Ç,¡\O;

IL Fonte de lìecutsos: 1.540.0000.00, 1.542.0000.00 c 1'543.0000'00;

III. Programa de Ttabalho: 1'2.03J'2365.017 4.2.061'0000;

IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00;

8. FTSCALTZAÇÃO

fl,y, t,llt:tl, Virgíiirr "l"iil'r:.rt'il, 1710, lt,:rítirrr:1i;i ' {Jt'l
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O fiscal administlativo do conúato verif,tcatâ 
^ 

n^îvtenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pâgâmento, âs garantiâs, as glosas e a f.ormaltzação de

apostilamento e termos adidvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pettinentes, caso

necessário (Art.23,I e II, do Decreto rL" 1.1..246,de2022).

Caso ocorra descumprirnento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contlâto
aítarâ tempestivamente nâ solução do ptoblema, reportando ao gestor do contrato para que tome 2s

providências cabíveis, quando ultrapassar â sua cofirpetência; (Decreto n" 77'246, de 2022, afi' 23,I\'

9. CONCLUSÃO
Face ao exposto, esta Secretaria entende que restam preenchidos os requisitos Patz- ^

contratação dileta mediante inexigibilidade de licitação, na fotma do artigo 74, V, da Lei n'

14.133/2021. Assim, postula-se pela remessa da presente solicitação à Comissão de Licitações, a fim de

que sejam tomadas as providências necessádas à continuidade do feito,
O âto que ¡uttoriza â contlatâção dileta ou o extrato decorrente do contrâto devetá ser

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial (alt. 72, parâgnîo único, da Lei

n" 14.133, de 2021).
É obrigatória a divulgação ea manutenção do inteiro teor do termo de conttato e aditamentos

no Portal Nacional de Contratações Públicas, confotme determina o art.94 da Lei n" 1'4.733, de2027.

Constitui como anexos deste Memorando os seguintes:

Anexo I - Listagem de Documentação
A.nexo II - Minuta do Contrato

Itaitìnga - CE, 07 de fevereiro de 2025

MARI,A. FROTA
Secretária de EDUCAÇÃo
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i.) Av. Ce+Í. Virgílio Tavc¡ra, 171O, ltaitinga - Co

{85) 3377-1361

I : ¡rrefeitu rarr.uítaitin gc.r.co. gov.br
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MEMORANDO DE INEXIGIBILIDADE PARA ATUGUEL DE IMÓVEL

Anexo I - Listagem de Documentação

1. DOCUMEN'ÍOS QUE DEVEM ACOMPANI-IAR O PEDIDO:
- I-rstudo Técnico Ptelirntnar;
-'lcnno dc llcfcrência;
- Matríctrla attaltzada do irnór'el; se o irnóvel não estiver no nolïìe do locador, devetá havcr docttlnento

(contrato de corretageffì e/ou procurâção), confedndo poderes âo tePfesentante, Para POdeT alugar o

imóvel. Nesse caso, por prudência, pode-se pegar um termo de ciência do proprictádo.
- Avaliação do lrnóvel, com fotogtafias;
- documentos de habihtação do locador, conforlne tnstruções abaixo.

- Declatação do Departamento de Patrimônio do Município, indicando que não há imóveis de stta

propriedâde que atendam às necessidades pretendidas.

2. DOCUMETOS DE HABILITAÇÃO
2.1.. Habili taçáo iurídica:
a) pessoas ¡urídicas: ato consLitutivo ern vigot devidatnentc registrado, aPresentado na forma cla lci

apJrcável (Código Civil ou Lei das Sociedades Anônirlas); ou Certificado cle Registro Cadastral -_ ClìC;
b) pessoas físicas: cédr,rlas de iclentidade (com indicação do NIS); ou Cettifrtcado c{e lìegistro Cadastral -
Cl{C; ou taml¡ém do cônjuge, elrì câso da locação ultrapassar 10 anos.

2.2. Inexistência de impedimentos de contratar com Município de Tangará da Serra/MT,
mediante consulta aos cadastros (conforme o caso):
a) Cettifìcado dc Registto Cadasttal;
c) para pessoas jurídicas: Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica.
d) para pessoas físicas:

I. Licitantes Inidôneos, nlânrida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(lrttps:/ /contas. tcu.go\,.br / ords / Qp= 1(r60:3:0);

IL Cadastlo Nacional de Condenações Cíveis por,A.tos de Improbidade Administrativa, mantido pclo

Conselho Nacional de Justiça
(wrwv. cnj. jus.bt/irnprobidade-adm/consultar-tecluerido.php) ;

IIL Caclastrr¡ Nacional de Enrprcsas Inidôrreas c Suspensas - CtrIS, manddo pela Conu'oladoria-Gcral

cla União
(rvww. portaldaff anspaterrcia. gov. br/ ceis) ;

IV. Cadastro Nacional de Empresas Puuidas - CNEP
(http:/ /rvrvw.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?orclerrarPot=nonre&di,recao=asc)
2.3. Regularidade fiscal
a) Certidão de Regr-rlaridade na fttzenda federal, estadual e rnunicipal;

b) Certidão de Rcgularidade no lrundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS þessoa iurídica)
c) Certicìão clc lìegurlariclaclc na trabalhista - CNDT- Q'ei 12.440/11).

c) Declaração clue rrão cnrprega trrenof de idacle, salvo na condição de aprendiz;

Âv, Ce¡|. Vírgílio 'f';ir.¡'::t';1, 1'?'1(Ì. f tnitínga " Ct+

tgb\ '33"1"ï-1i361

flrr:1'criTti r;ri,{:j it¿titi n';} a. +: t:.<:)av.b r

www. ita ítirr g;t.ce.r; r.t v. Lrt'
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CONTRATO DE LOCAçÃO DE IMÓVEL QUE ENTRB SI

CELEBRÂM O MUNICIPIO DE ITAITINGA, POR
IN'TERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

--, 
I]

o(Ð (NOME DA PESSOA F'ÍSICA

IURíDTCA), NOS TERMOS ABATXO ADUZIDOS:
OU

¡\ Prefeitura lVlunicipal de ITAI-1'ING,A,/CE, pessoa jurídica de ditcito púrblico, inscrita no CNPJ n"

41..563.628/0001-82, com sede na Cel. Vilgílio 'Iâvora, n" 1.710, Ccntro, CEP: 61880-000, através cla

SECIIETAIìI¡\ DE EDUCAÇÃO, neste ato fePrcscntado
CÄTARIO,

pelo(a) Ordcnadot(a) dc Despcsas, Sr(a)

a seguir denomiuado LO abaixo assiuado, e do or-rtro lado cla Ít\zc1-ìç,1

o Sr(a) , t)cssoa (li.riu/iaúditlr, CNP.J/CPI] u" , sito a
' ' 

- 
,,^t"g*t'à.ro-iåndo1n¡ LOCAOOR, resolvetn fu'mar o preseute corttl:ato, em

conformidade com o Processo ¡\dministratrvo clc Inexigibilidade cle Licitação n"

sob a regência da Lei Ilederal n" 14.1.33/21. e suas alterações posteriores, e demais legislações

pertinentes, cacla qual nacluilo que couber, e tnediautc as seguintes cláusulas e condições:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: O presente contrato tem como fundamento no art. 74,Y, dt
Lei Federal no 14.733, de 1" de abril de 2021 e na Lei Federal n" 8.245/1991' c suas alterações

posteriores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do pfesente contfâto: Locação de 01 (r-) Imór,el p^r^ ,A.TENDER AS

NITCESSID¡\DL,S D,A, SECIìETARIr\ EDUCAÇÃO cle Itaiunga - CE. Sendo: imóvel localizado no

endereço,

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1. O preLzo do presente Contrato será de 1.2 (doze) lneses, podendo ser Prorrogado por igual pedodo,

na forma daLei 8.245/91,,de1,8/10/1991. e sr-ras alteraçõcs posteriotes (I-ci do Inquilinato), betn colrIo

Orientação Normativa ¿\GU n" 06/2009.
2.2. O prazo de vigência pocìerá sef prorrogado, errquanto houver neccssidade púrblica, POr consellso

entle as pârtes e mediaute Termo Aditivo.

,A'¡. fi r:rl. Vi r ç; íi Ío "l';¡vn 
¡ ¿r, 1 t1{1. ll ;¡it.irt cla - (':.e

(rJfi) 3'!,7"!"13{ýl

¡.:,rr,r1'r+i I t.t r;.i'.i;Í t;rti ti t ;;i:.t:'t:t.t:-¡ttv,I:r

r,v',r,,w. ittr itir rr; a. cci.t,¡o v'.1; t

VALOR
TOTALQTDE

VALOR
UNITARIOITEM ESPECIFICAçÃO

UNIDADE DE
MEDIDA

rìll 0,001.2 R$ 0,00ÀlêsI

t\lr,rguel cle lrnrivcl localizacìo rì lìua
A.dauto Serpa, 340 - Jrbuti -
Ittitingl-CE, CEP ó1 880-000,

clestinaclo ao fttnciouamento da

Crechc clo llrrirro Jabuti
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2.3.I)urarrtear¡igêrrciadestecontr^to,^Secrctatiacle-'feSeIV¿ì-Scoclireitc¡r1eretrúrrrcia,a
cluâlclLÌcr tcmpo, clcsdc que expresse essâ vont^de ao LOCADOIì(,'\), Por escrito) coln ântecedência

míníma de 30 (rrinta) clias.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ALUGUEL / PERIODICIDADE
3.1, O valor global da presente aveuça é de Iì$
ser pa€ìo et:n |Z(doze) patcelas mcnsais de R$

dia úrtrl do nrês subsequente ao vencido.
, at6 c> 5" (quinto)

3.2. Será, admrtldo o rcajuste do preço do alugr-rel da locação conl pra"zo de vigôncia igual ou sllperior a

cloze mescs, rlediante a apLicação do Índice dc Preços p^r^ o Consumrdor Àmplo - IPCA, tleclido
mensahnente pelo Instituto Rrasileu'o cle GeograFta e Estatística - IBGE, desde que seja ol¡servado <,r

intcrregno mínirno clc 1 (r-rm) ano, contado da data da assinatura dc-¡ coutrato, Para o Prinlcilo teajuste,

ou da data do írltimo reajuste, Pata os subsccluetttes.

3.3. Se a variação clo indexaclor aclotado irnplicar etn teajuste desproporcional ao Preço rnódio cle

mercado p^r^ 
^ 

prcsente locação, o LOC¡\DOII aceitará negociar a adoção de preço compatÍr'cl ao

mercado de locação do município ctn que se situa o imóvel.
3.4. Caso o LOCA.DOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação conlratual, na pactr"ração clo

rcr..nìo aclitivo, ocorrerá a preclusão do direito, e novâ solicitação só poclerá scr Pleiteada rtpós o

decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na fottna prerrista neste contrato.

3.5, O reajuste scrá formalizado no lrresmo instrumento de prorrogação da vigência do couttato, ou Por
apostìJamcnto, caso rc¡lszado enl outrâ ocasião.

3.6.Para que seja efetuado o reajuste anual previsto acimâ, o (a) LOCADOIì (A) deverá solicitar, por

escrito, o reajuste previsto no item 3.2 desta cláusula.

cLÁUSULA QUARTA - DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. ¡\ despcsa decorrcrttc da presentc contratação corrcrá â contâ de dotação orçamcutária própria da

Secrctaria de 

-, 

codiñcada sob o n' 

-, 

Fontc dos lìccutsos: 

-'
consignada do Orçamcntr¡ de e as correspondeutes a seÍefft consignadas nos Orçatnentos dos

exercícios subsequcntcs.

CLÁUSULA QUINTA. DOS IMPOSTOS E TAXÂS - RESPONSABILIDADES
5.1. Serão clc responsabitidade do LOCATTIRIO, os encargos com limpezn,âgva e esgoto,luz, telefonia

ou despeszrs ordirrárias de condomínio:
I - Os aluguóis c scÉìuros, este írltuno se honver, serãc¡ Pagos pelo LOC,'\1-AIìIO, en-r

B anco /r\gência / C on ta Corrente ou olrtrâ fortna pté-de termrnacla pelo I-O C,t\D OIl.
II - Casã incida sobre o irnóvel taxa de condorrínio, esta deverá scr Pzìga diretzrmentc pelo

l-OCATttnIO, em local e data pré-determrnada pelo Síndico ou Ädmrnistradora do imóvel. Os valores

decorrentes de atrasos serão de i'esponsabrJrdacle exclusiva do LOCATÁRIO.
III - Imposto de lìenda lì.etido na Fonte: Flavendo inciclência de Imposto de Renda lìeudo ua Iioute

sobrc o llrg.r.l pago pelo LOCÀTÁRIO, obriga-sc esta a entregar no início dc ianeiro dc cada alro o

respectivo collpïovante de tetenção, nos tetntos da Legislação Fiscal'

IV- O LOCADOII obriga-sc a cumpril rigorosatlcutc todas as especificações contidas neste

instrurncnto;
\z Qr-ralqucr anorr¡raliclade rra cxecução do ptesente iustrumettto clerreLão ser c<-rt¡unicaclas ao lliscal dc-¡

Contrato por esctito, prestando os esclarecirrrer-rtos julgados necessários;

A,t. {ç1. Virç¡ílio T;:ivr>t¿.i, '1710, liaitinç;n - Ctr
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VI- Deverá o LOCI\DOIì, manter-se, durante toda a execução do contrato, eln colnpatlbdrdade cotn

as obrigações assumidas, todâs âs condições de habiljtação e clualtficação clue lhes foram exigidas, de

acordo coll o inciso XIII, do artrgo 55, da Lei n" 8.666/93;
5.2. O pâgamento do IPTU relatir.o ao imór'el locado, bem como as cletnais taxas incidentes sobtc cl

imóvel, scrá de responsabtlidade do LOC¡\DOll.

CLÁUSULA SEXTA - DA DESTINAçÃO
6.1. O irnóvcl ora loczrclo só poclctá ser utilizado pela Secretaria cle parâ o fim a qne sc

desti¡a, co¡forme estabelecido na Cláusula Primeila cleste InstrLrmetfto, r'edada a sublocztção, c.r

empréstimo, ou a cessão do imóvel, parcial ou total, salvo se devidamente oficiacla e ¿rutorizada pelo(a)

LOCADOR(Á.).

cLÁusuLA sÉTIMA - DAS oBRIGAçoes oo LocATÁRIo
7.1. SÃO OBrìrG,A.ÇOnS OO LOCATÁIìIO:
7.1.1. Iìeceber o rmóvel locado em locação, e cumpril, no que coul¡er e sem restrição o disposto no Ärt'
22 <l¡l-et no 8.245/91,;
7.1.2. Não efetuar modificações no inróvel setl autorização do LOCADOIì, facultando-lhe, clcsdc já,

vistoriar o mcstno qr,rando julgar convenicnte;
7.1.3. Efctuar o pagamento dos alugueis, na foltrra e uas coucliçõcs acima avençadas, bctrr cotnc¡ arcal

com os acréscimos n() câso de pagamento en1 âtraso;

7.1.4. Cornprovar, selrrprc que sohcitado pelo LOC¡\DOIì, o pagatnento das despesas especificadas no

item anterior;
7.1.5. O LOCÂTÁRIO rJeclara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e verifica clue o lneslno se

ellcontra cm pcrfeito estado de conservação c lirnpeza, colnprornctendo-se a assirn devolvê-lo quando

funda ou rescinclida a locação;

7.1.6. T'oclos os estrzrgos porventlrfa veriFtcados no irnóvel cleverão ser reparados pelo LOC¡\T¡\IìIO;
7.1.7. O LOC.A.TÁRIO descle já facultarn ao LOCA.DOR ou a sclr rePresentânte devidamente

credenciado pârâ este firn, a exarninat ou vistoriar o imóvel em questão, tnediante avtot;tzação prévia

deste ente pírbJico;
7.1.8. Inforlnaf âo LOCADOR,30 (uinta) clias antes do vencitrrento do contrato, o intetesse dc

renovação;
7.L9. O rcccbimenLo tlo objcto dar-sc-á defirririvamcntc tlo pnzo de 10 (dcz) dias úrteis, contado na

data do início da locação, utrra vez verificado o atendirnento integral das especificações contratadas;

cLÁusuLA oI'r'AVA - DAS oBRIGAÇÕes oo LocADoR
8.1. Disponiltilizal o inrór'el acima descrito nos prazos e condições cstipr-rladas ncste contrâto, e

curnprir, semresuição e no que couber, o disposto noÂrt. 22ùLeino 8.245f 91';

8.2. Þerr¡ttir o uso livrc do lnesrrìo, desde que o uso scja cornpativel com a Fmaliclade da locação;

8.3. Prcstar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele iuerentcs semPre que for

soliciraclo pelo I-OCA1-;tRI O;
8.4. rlcar com clespesas de qr.ralqucr narLrrczÍr quc não estejam compreencliclas nacluelas de obrigaçãcr

clo LOCAT/IIìIO, getadas antes, dutautc ou após o pt^zo de locação do imóvel;

8.5. Não pfolrrovef, durante a vigência do conttato, modificações no irnóvel ob¡eto deste insttr-rffiento

se¡r autorìzação <1o LOC,A.T,'IRIO, especialmcnte acluelas quc Possam. altetar a condições cle utilização

do rnesnrc-r elr'rt tazão da necessidade de instalação;

/Àv. fiirl. Virgílin "l"irvot'i,r, 111Û, littilinqn ^ ("t:

(tJß) :t3'77"1361
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8.6. Promovel vistorias de modo a não atrapalhat âs regularcs atividades desenvolvidas Pelo
LOC,\'f¡iRIO;
8.7, I{eccber e dil quitação nos pagalnentos efetuados pelo LOCAT¡\IIIO;
8.8. No caso do imóvel objeto cleste contrâto ser colocado à venda, dat pteferência de colrrprâ âo

LOCr\TÁIìIO, sob pena de nuhdade do ncgócio;
8.9. Entregar o imóvel em perfeitas condições de Lrso parâ os flns â que se destiua, e ern estrita

observância às especiFrcações contidas nessc Terrno de lìefetência;
8.10. Garantir', durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
8.11. ManteÍ, durânte a locação, a fotrna e o destino do irnóvel;

8.12. Respondet pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

8.13. Atrxiìrar a LOCAfÁnll na descdção minr-rciosa do estado do irnóvel, cluando da rcahzação da

vistoria;
8.1¡1. llciurcccr à LOCTVt'¡ilìIr\ rccibo cliscrimnando as importâncias pagas;

8.15. Pagar âs taxas de aclrlrnistração imobl)tá.rta, sc honver, c cle intermecìiações, nestas comprcencliclas

as despesas uecessárias à aferição cla idoneidade do ptetcndente;
8.17. Pagar os irlpostos, especialnrente Imposto Predial Territorial lJrbano - IPTLi e tâxas, incidentcs

sobre o imóvel;
tj.1B. llntrcgar, clll pcrfeito cstado cle funcionanrento o sistema hidlául,rco e a rede elétrica (comum e

estabrJrzada);

8.19. Manter, dutante a vigência do contlato, todas as condições de habrlitação (habrhtação jurícJrca,

regularidade Frscal e ttabalhista) e clualiFtcação exigidas no processo licltatório de inexigibiliclade, bem

collo as condições de contratar com a Adrrunistração Pírblica, sob pena de aplicação das sanções

admlnisuatrvâs por clescunpurnento de cláusula contratual;
8.20. Informar âo LOCA'I-ARIO quaisquer alterações na tjtularidade do imóvel, inclusive colrl â

apresentação da docuurentação cortespondente;
8.21. ¡\s despesas clecorrentes de clanos causados por fenômenos nattttais oll Por sinistro serão por
conta do LOCADOlì.
8.22. Responsabilizar-se pelos r'ícios e danos decorrentes do objeto, de acorclo colrt os atugos 1,2,73 e

I-l ¡2-1, do Cócligc-r de l)efesa cio Consunridor (Ler n" 8.078, clc 1990);

CLÁUSULA NONA - CONSERVAçAO E DEVOLUÇÃO DO IMÓVEL
9.1. O(A) Ordcnador(a) de Despesas da Secretaria dc obtiga-sc a consetvar o imóvel e a

devolvê-lo, rlas lrrcst-nas condições recebidas, tessalvadas os desgastes uatutais decorreutcs do uscr

regr,rlar, clc conformicladc com o Fortrrulário d¿r Descrição das Condições Gerais do Inróvcl cltre passará

a fazu parte integrante do presente contrato de locação.

9.2. Quando dernonstLado interesse da desocupação do imóvel, será feita uma a\¡aliação das refottrras

necessárias, parâ que o ôrgão usuário possa indettizar o proprietátio do imóvel. Deverá ser

proviclenciado, de irlediato, a rescisão do conttato dc iocação e â entregâ do itnóvel, iutcrrotnpctldo,
desta forma, o pagalrrento do valor locatício.
9.3. ,{o término da locação, a entlega das chaves será processada após vistorit de saícla, mediante a

exibição dos compro\¡alftes dc quitação das despesas cle energia elét-rica, ágr-ra, tclefollc, condolnínio e

cornprovante de tetenção dc rmposto de tcnda, se for o cÍtso.

9.4. Ftca facultado o(a) LOCI\DOIì(Ä), procurador(a) ou preposto clcsta, vistoriar o irnóvel semPre qlre

lulgat necessi.rrio, mediante prévia comunicação por escrito.

l\v, ü*:rl, Vírgílio "[;ivot'¿1, 'l'7'ìC], liaítírrgi: - Co

l8t5):t377-1361
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9.5. No caso cle o rmóvel ser posto à vencla, o LOCATÁRIO, clescle já, autoriza. ¡s visitas cle

interessaclos, ressâlvândo-se a priot'idade pârâ aquisição do imóvel pot pârte do LOC.A,TÁRIO,
9.6. Estando o irnóvel segurado, no caso de incêndio ou de ocorrência cle qualquer outro motivo de

forca rnaior c¡-re impeça a utiLização parcial ou total do imóvel ota locado, Por Parte do locatátio, poderá

estc corrsiderar rescindido o corltrato, sern que ao(a) I-OC,{DOR(i\.) assista o di-r'eito a qualquer

indcnização.

CLÁUSULA DÉCIMA - IIENFEITORIAS ADICIONAIS
10.1. r\ Secretaria d" 

-, 

só poderá efetuar no irrór'cl, bcnfeitorias c adaptações colrr

autorização expressa e antecipacla do (a) LOCÄDOR (Á.), corn antecedência de 30 (uinta) dias, que se

incorporarão ao imóvel.
1,0.2. Quando cìa autorização, deverão estar claras entre âs partes, se estas benfeilorias serão

descontadas dos vaiores previstos em locação ou convertidas em períodos de locação isentos cle taxa,

ou ainda não terão dlr'eito a fetenção, irrdenização ou relnoção das mesmas, clualldo Flndo o colìfato;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA FISCALIZAçÃO
11.1 A fiscaltzação do presente contïato será exercida por um rePresentânte da Adrninistração, a ser

nomeado mediante Portalia, ao clual cornpetrl'á dulmll as dúr¡idas que surgilem no cltrso cla execução

do contrato e de tudo dará ciência à Administração.
11.1.1 r\ hscalìzação dc que trata esta cláusula não exclui netn reduz a responsabilidade do LOC¿\'DOlì,
inclusir.c perânte teLceil'os, por c}ralqr,rer ilregr-rlaticlade, ainda clue tesultaute de irnperfeições técnicas,

rrícios r:eclibitririos, ou cmpreÉìo cle material inaclccluaclo ou de qualidacle infcrior e, na ocorLência desta,

não implica etn corresponsabiliclade do LOCr{,TÄ.IìIO ou de seus âgentes c prePostos.

11.1 .2. O fìscal do contrato arrotzrrá ern rcgistro próprio toclas as ocotrôncias relacionadas col'ìl a

execução do contrato, indicanclo dia, nrês e ano, betn cotrro o nolrre das pessoas eventLlallrìellte

envolvidas, deternrinando o que for necessário à tegullnzl.ção das faltas ou defeitos obsen'ados e

encaminhando os apontamentos à autoridade colrìpetente para as ptovidências cabíveis.

1,1,.1.3. À gestão e fiscalização do conúâto seguirão as disposições da Lei n. 14.133/21 c: os atos

nottnativos regulamentares correspondentcs.
11.1.4. ¡\.s decisões e providências que ultlapassarerll a colnpetência do Ftscal do cc¡ntlato cleverão set

soLicitadas a sells superiorcs ern terrlpo hábil, pata a adoção das mediclas convenieutes.

11.1.5. O LOCADOR poderá indic¿r um representante pata representá-lo na execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
1,2.1,. r\ inexecução total ou parcial do contrato, oll o descutrrprimento cle qualquer dos dcveres

elcncados no contrato, sujeitará o LOCADOIì, garantidos o contraditório e a ampla dcfesa, scm

prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei L4.133/2021 e do Decreto n. 966, de

14 de trrarço de2022, oLl olrffo quevenha a substitr,rí-lo, às penalidades cle:

^, Advertência cm nzão do descurnprimento, de pequcna relevância, de obrigação legal ou

infiação à lci, cluancìo não sc jr,rsuficar a aplicação de sanção mais gravc olr inexccução parcial dc

obrigação contratual principal ou acessória de pequena reler'ância, cluaudo não se jusriFrcar a apLicação

de sanção mais grave;
b. Multa:
b.1. Nloratória de 5 (t/o 

ltot dia de aúaso injusrifrcado, sobte o valor mcusal da contratação;

'". 
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b.2. Compensatória: errtre 0,5%o (cinco décimos por ccllto) alé 30o/o (trinta POr ccnto) sobrc o valc>r

total do contrâto, no caso de inexecução patcial ou total do objeto;
b.2.2. considera-se inexecução total do corltrâto o âtraso sr-rperiot a 30 (trinta) dias no culnPtimcnto
clo ¡rrazo estabelecidc) no cont.rato olr entre as partes;

b.2.3. Ä nrulta poderá ser clescontacla de pagamento evcntualmente devido pela contratalltc
decorrente de outros conffatos frlrmados corrì a administração pública municipal.
b.2.4. r\ aplicação de nrulta n-loratória não irnpedir'á clue a ndministlação a conveLta em colrìPensalória

e prolrtova a exlinção unilateral do contrato curnulada de outras sanções previstas na Lei federal n"

1,4.133, de 2021

c. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até. ttôs anos, a ser apJicada cluando não sc

justiFrcar a imposição de outra mais grave, àcluele clue:

L Der causa à inexecução parcial do contrato, qLre supere a gravidadc claclucla prevista no inciso I
clo art. 155 cla Lei federal n" 1,4.733/21 , ou que caLrse gfave clano à aclmtnistração,ao funcionarnento
dos serviços púbhcos ou ao iuteresse cclletivo;
11. l)er causa à inexecuçào tcital clo coutrato;
III. Nã<> manter a proposta, siìhr<) em decorrência de fato superveniente devidatncnte justrficaclo;

IV. I-jnscjar o retardanrento da execução ou da entregzt do obfcto da contratação setn motivo
justrFrcado.

d. Declaração de inidoneidade para licitar oll contratâr corrr a -A.dministração Pírbllca, t-to câso

clc:

I. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a celebração do contrato ou

e1n sua exccução;
II. o LOC¿\DOIì frauclar a ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
IIL Comportar-se de modo inidôneo oLr conreter fraude de qtralcluer n^tvtez^;
IV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objettvos do coutrato;
V. Praticar ato lcsivo previsto no art. 5" da Lei Fedetal n.1,2.846/201'3

12.1,.1.Apenalidade de multa pode ser aplicada curnulativamentc colrr as clemais sauçõcs.

12.L2. Na aplicação das sanções setão consideraclos:
I- a naturcza e a gravidade da infração cometicla;

II- as peculiariclacles do caso concLcto;
III- as cilcr¡nstâncias agravantes ou atenuantcs;
I\/- c-rs d¿rnos c¡r-re clcla proviercm pâra a ¡\dministração Púrblica;

12,2 
^ 

aplicação de clualcluer das penalidades prcvistas realizar-se-á etn processo adnrrnistratr\¡o clLre

assegurará o contraclitórto e a ampla defesa observando-sc o procedimento previsto na Lei n'
14.1,33/2021, Decreto n. 966, de 14 de rnarço de 2022, oLr oLrtro que vier a substituí-lo, c

strbsidiariatlcnte a Lei Municipal n. 9.8ó1 /2016.
1,2.3. As rnultas deviclas e/ou prejuízos causados ao LOCÂ'IIIRIO serão clccluziclos dos valores a screm

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando fot o caso, serão insctitos na Dívida
Àtiva do Município e cobtados judiciaLmente.

12.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aPlicâdas isoladas ou) no caso

das tnultas, cumulativarnente, scnl ptejuizo de outras medidas cabír'eis.

cLÁusuLA oÉcrvre TERCEIRA - DA ALTERAçÃo coNTRATIIÂr
1,3.1,. Este contrato poderá scr alterado, rrccJiante Tertno Aclitivo, pata melhor adccluação ao

atcnclimento da finaLicladc de interesse público â clLre se dcstina e para os casos previstos neste

Åv, (nl. Vir(:lílíu Ti:rvör'ii, 1710, li.aitinl¡a - Ctr:
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instrumento, sendo assegurac{a ao LOC¡\DOIì a marrutenção clo equilíbrio econôrmco-financeiro do

ajuste.

73.2. Caso, por razõcs de interesse público devidamente justif,rcadas, o LOCÄTÄRIO decida clevolver o

imóvel e rescinclil o contl'âto, 
^ntes 

do térrrrino clo seu pr^zo de vigência , Ftcatâ clispensada clo

pagamento de qualcluer rnulta, desde que notifique o I-OCA.DOIì, por esctito, com antcccdência

mínima de 30 (trinta) dias;

13.3. Sc, durante a locação, a coisa locada se dcteriorar, setn culpa do LOCATAIìIO c o imóvel ainda

scrvil para o hrrr a que se disponha, a este cal¡etá pedil redução proporcional clo valor da locação;

13.4. Durantc o prazo estipulado pate- ^ 
duração do contrato, não poclerá <¡ LOC-ADOR reavcr o

inrór,cl locaclo (art. 4" cla Lei li'e clc'-al n. 8.245 /1991)

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EX,IINçÃO CONT'RATUAL
14.1. O prescntc contlato podcrá scr rescincliclo potlnúrtuo acorclo otÌ POr clenúrncia clo LOC:\T¡UUCI,
o qual se desobrigará com o imóvel, a partu' da data de assiuatnra do TEIIMO DE EN-I'IìE,GA Dl1
IN'IO\¡EI- ou clepósito de chaves cm juízo.

14.2. O LOC¡\T¡IRIO, no seu Lídimo interesse, poderá extinguir estc contlâto, selrl clualc¡ucr ôttus, cnr

caso de descumprilnento total ou parcial de c¡-ralcluer cláusula coutratual ou obrigação imposta ao

LOC¡\DOR, sem prejuízo da. ny)tcação das penal-idades cabíveis.

1,4.2.1,. A extinção por descumprirrrento das cláusulas e obrigações conttatlrais acarretará a execução dos

valorcs das multas e indenizações devidos ao LOC¡\'l'¡\RIO, bem corno a retenção dos créditos
decorrentes do conttato, até o limite dos prejuízos causados, zrlórn das sanções prcvistas neste

lnstTumento.
14.3. Tanrbém consdrr,ri rnotivo p^t;^ ^ 

extinção do conüato a ocorrência de cpralcluer das hipóteses

enumeraclasnoartigo 1.37 dal-ein" 14.1,33,de2021,c1ucsejamaplicáveisaestarelaçãolocatícia.
14.4. Nos c,tsos cm que reste impossibihtacla a ocupação do itrróvel, tais colrto incênclio,

clesmoronarncnro, clcsapi'c,priaçàcr, caso fortuito oLr fc-,nça maior etc., o LOCATÁRIO poderá
considerzrr o contr2ìto rescindido imediatarnente, ficando dispensadâ de qualquer prévia
notificação, ou rnulta, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido parù a situação.
14.5. O plocedimento formal de extinção contratual tetá início mediante nouficação escrita, entregue

diretamente ao LOCADOR, por via postal, corrr aviso de recebimento) ou endereço eletrônico.

14.6. Os câsos da rescisão collti:atLlâl serão fcrrmalmeute tnotivaclos nos aLrtos, asscgr.rtaclo o

contraditório e a ampla defesa, e prececlidos de autorização escrita c fundamcntada cla autoridacle

comPetente.
1,4,1 , O termo de tescisãc¡ deverá indicat, confotnre o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já curnpddos ou parcialrnente cumpridos;
b) Relação dos pagatnentos já efctuados e ainda dcvidos;
c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAçÃO
15.1 - Caberá ao I-OC¿\1úRIO proviclenciar, por suír conta, a publicação rcsunricla do Contrato uo

Portal Naciorral clc Contratações Pírbhcas Q)NCP), q.r. é condição indispcnsável para a sua eficácia,

conforrne preceitua o 
^ft. 

94 da Lei 14.133 /2021,.

clÁusuln oÉcrul snxrn - oRs olsposlÇÕes cnn¡rs

Av. Cr,rl, Vírgíiio Tilvori.r, 1?10. li;,iítírrça - Cur

töJ./.1.11.//"I.r()I

ii lr..rf'eìtr. r rzl,ti;i Iil iti rr rl n, r::r: r,¡trv, Lr r

wwr+. it.r i ti t ¡ Ult.i;e.r;ov. b t
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* Construinclo novos camirrlros 
-

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decididos pelo

LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas naLei n" 8.245,de1,991., e naLei rr" 14.733,de2021,

subsidialiamente, bem colrro nos demais âtos nonnalivos cortelatos, que f.azem parte integrante deste

contrâto, independentemente de suas transcrições,

76.2.Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na fortna

do artigo 8' da Lei n" 8.245, de 1991, ficando desde já attorizada a averbação deste instrumento nâ

mattícula do irnóvel junto ao Oficial de Registro de Imóveis colrlPetente.

cLÁusuLA pÉcrvtn sÉtrun - Do FoRo
1,7.1.. Fica eleito o Foro do Município de ltaitingafCB, pam diÍimfu os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderefir ser compostos pela conciliação, conforme 
^fi.92,

$1o, da Lei n" 14.1,33/21,.

E, por estarem de acotdo, foi mandadolavrat o presente contrâto, do qual se exttaír'am 2 (dua$ vias de

igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos

representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

ITAITINGA/CF.- dC

Contlatante Contratado(a)

Testemunhas:

01 02.

de

11 Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

t a a

{,r Av. Cel. VírgÍlicr Távora, 1710, ltaitinga - Ce

t:." (85) 3377-1361

";. ¡:refeitu rariÐitaitin ga.ce, gr:v.br

i ì www.¡t¿ì¡t¡riga.ce,gov.bt'


